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"A Nação não pode conviver com 
o malogro de suas Instituições" 

Des.Gerafdo Apo!iilno 

D 
eixo que late o p.oeta neste 
momenio de Ião grande 
s1gn,fleado para m1nM vida de 
Juiz. Trago denlro do meu 

CIOf'llçâo,/ Como num cofie que se não pode 
rechar decheioJTodos os lugaiesoode esttve1 

Todos os portos a quu cheguei./ Todas as 
paisagens que'li atmv~de Jaoeills ou vigias. 
Ou de IA:lfnbadilllos. soohalldo I E IUdo ISSO, que 
e lafllo, o pouco para o qve eu quero 

Conforta-me chegar à Presidência 
desle Tnbunal com este senhmenlo. Êlargo. 
amplo. generoso? Certamente lnd1a1 malS(ltl8 
simples ambição de rear1w1 Chegar a ser 
a consc1êncla de que muno se pedirá 

l1JIII 

àquele que muno est~ a receber. 
Pois esti ea OOOdição em que me \'9JO 

O Estado acaba de outorgar.me a Presldéllcla 
da Cone de JusltÇa que Integro como juiz, 
ampliandoswsexpec1alivasemreiaçãoaoque 
posso oferecer a esta lnsll1u1ção 
lnevrta\'8lmenle. r.:a mais nlltdo para mm o apelo 
de Juslfça q\Je vem das ruas, dos campos, dos 
lares. sob1etudo dos mais S1mllles. daqueles 
em que nâo v1ceJ0U amda a flor da odadama 
Há demandas que aqui. e a outras onstãnc,as 
JuOJcia,s aportam Grenae e a nossa 
respoosabllldade em re1açao a elas. Mas tia. 
runda - não sei ale quando-, demandas que 
ficam presas na gaiganta dds mJtls modeslos, 
dos que vivem à malllem E ainda que aqui 
não ctieguem, esses apelos devem despert~r 
a ata~ de quan\()s aqur desenvolvam as 
iarer~ dà Jusllça. E PnJVawl queseJ8 este um 
dos m1s1eres da propna JUSl,ça, o de fílzer 
despertar o cidadão. PflJQll81ldo mtegmr o 

homem slmples no processo sodal que não 
será legitimo se não conlar com a energia 
criadora de todos. 

Trago, amadurecidas pelo tempo, as 
élSPÍfõr;õesqueme levaram~dla ~ Faculdade 
de Oiredo. CUlllvo. lObt,lslecidQ pelo labo.' dlâno 
a que me tenho dedicado, o empenho de 
contribuir pa,a que seJam superados os 
obstéclllosque ,mpedem a plena reati:iaçaoda 
Justiça. ao menos em relação as lareías que 
me são con0adas. Nes1e Tnbunal. como em 
IOdaa reglãoqueebmnge tenho recellido rições 
d1álias de competência e honradez. que mUlto 
me fonalec:em no propósilO de oontnbulr para 
que conllnuem a desempenhar o papel 
lmpoóanln que tem assioaladosua existãooa 
É.sob esses auspícios que me pemi,to esboçar 
alguns objebvos que, com o auxlllo de lodos. 
bem poderão ser atcançados no biênio que 
Q<ase1nlqa 

Duas vertentes pnnc1pa1s orienlarêo 

esses objeltvos • o acesso eletivo á 111s ilça e a 
p<esteza e efiClénda da estrutura que deve 
YiabW•zá~a. Nada menos que iSso interessar 
àquele que se lnllesteda função de admlnlstrar 
umôrgl!o judlààno. /\Nação não pode(l)OYiver 
com o malogfo de Sllils ll'ISliluw;iies Aooontrãrio, 
a grande tonstruç3o a que todos somos 
Chamado$ e.x,ge que nos desincumbamos de 
modo 1rraD1eenslvel de r,ossas tareias Nem se 
d1gaque o lempo se encarregara de encontrar 
a solução dos problemas que lusbgam a 
sooodade tlfaSlle<ra Na vemade. vriemos hqe 
o mome!ilocrucial do qual podemos partir para 
a definlhva consolidação das lnsliluições 
nacionais. ou de onde emer91rfío forças 
desagf8!jddola~ que podem ameaçar a~ mais 
legilm1as esperanças de nossa genll!. Tudo 
está a depender da 11blude daqueles que se 
lf1Y8stem de pa(celas de poder. E e ,nduVldosa 
a wcpress1va responsabilidade do Poder 
Judlciáno nesse conlextodecoosútJÇào. 

Cuido ser 1ndtspensâvel que o Estado 
se dê oonla de seu deYer de afaslar o que 
Capelelh chamou de óbices que poderão 
íNslrar o acesso à Justiça Os de ordem 
econõm,ca serao vencidos quando os 
mecanismos da Justiça esuverem à dlSpOSição 
de lod<)s. sobre ludo dos mais SlfTiples OS de 
ordem or9an1zao1onal devem suger11 a 
ampliação de mstrumemos operae1ona1s que 
rac1l11em e acolham o imlmo pos1ulatório da 
SOCledade. OS de ordem procedlmoolal exigem 
asimptifica;ão dos códigos de ntos, o que toma 
loev1lâvel a reforma pela via leg!Slaliva 

O aoesso à Jusliça pode oonquislar 
av;inços~ressívosoom aadoçi!ode medidas 
qoocompe1emaopropnoPoder JudlcJario Um 
deles, llesla s• Região, é a expansão flslca da 
estrutura de seus órgãos Sem dúvida. foram 
grandes asconqulSlas realizadas ateaqut. Mas 
e IOdlspensáVelque pensemos na lnteriorizaqão 
dos S8f'Jiços da Justiça As Seções Judiclárfas 
não podem llmllar•se às capitais dos Eslados, 
de1~ando ao desamparo as populações 
humildes, ainda que economicamente ativas. 
residunleSno lnlenor Aléhoje. nesl\lpar1edo 
Nordesle. apenas dois Esiados dispõem de 
Varas localaadas em mun1cf pios lntenoranos. 
roasa Pfábca ev,denQa que rsto é muito peuco. 
O JUIZ de pnme1ro9rau deve estar próximo ao 
local onde as lides selllSlalam, exaiameme para 
prover o processo em geral de duração 
prolOngada, de elementos 1ndlSpens/111eiS à 
melhor compreensão daqullo que se pleiteia, 
sobretudo quando ele atinge as 1nstàMias 
superiores É lndlspênsãvel. pois. que nos 
deb~cemos sobre o mapa da regiao, para 
ldenbllcar ascorooTildades qileeslão a requerer 

maior atenção dos seMÇOS judlciânosfederaíS 
O Supe!/Or Tnblmal de Justiça. sob a 

admlntslraçao llfepreenslvel do eminente 
m,r,,stro PaiJo Cosia Le,18, campeado, incasàvel 
na defesa dos postulados do Eslado 
Oemocratlco de Direito e da Cldadanm. eslá a 
empenhar-se. peta voz àUlorlzada de seus 
~uslrados mlnlSttos, dos quais alguns, para 
alegria nossa aqui se encontram p,e;enlr:s 
em 111tet1onzar ainda mais, notadamenle nesta 
Quinta Região, os oíialos da Jusuça comum 
Fede1at 

Um esboço dQ que há de ser 
8'1C8monhaoo aQ PMamentopara a aprooaç.lo 
e aprovação devidas. estâ a ser utlimado. Ê a 
miaabll8que há de merecer dos representantes 
do povo e dos Esl3dOS-Memb<OS. a atenção e 
urgência que a Iniciativa está aexlg~. 

E aqui me permlll Indagar quem 
mesmo que nunc;a tenha OIMdo a advertência 
do poeta - ' assim tomo é necessário o pão 
diâno, é riecess/lr13 ajuSliçadiàna. Sim. mesmo 
várias vezes ao dia· ., podeNa quedar-se 
tndderenlea um desefio datal magn1~?l 

Nenhum de nos. Ninguem. Suas 

... co111 relação a esse 
111esn10 objetivo tf e 

aproxhnar a Justiça 
da populaçiio, é 

i1nporta11te q11e seja 
esti11z11ln.da a criação e 

a instalnçiio dos 
j11izacios especiais 

f ederais. No 1neu ,nodo 
de ver, Jzá certas 

questões que deve111 
preceder - e até 

legitínu11· - os debates 
sobre a Refornia do 

Poder / 11diciário. Entre 
elas, estn exnta,nente a 

criação desses 
juizados especiais. 

Excelências. os senhores governadores dos 
Estados que lnlegram as• Reglllo e que aqui 
se encontram, TassoJereissau-malSuma vez 
à frente dos desllnos da Terra Luz. que se tem 
PIOietado nopàdofsderaltvo. men:êdo trabalho 
fecundo que o governador de todos os 
cearenseseslà a desenvolver sem~; 
Garlbald1 Alvas. que CQffl zelo e competênCU1 
esta a resgatar os anseios mais legibmos dos 
potiguares. nota<lamente da queridlss,ma 
Mossom, que me perrnlllu desfrulardo re~ério 
do ventoNordesle. José Maranhão, lldermaloc 
de lodos os paraibanos. mesmodaquelesqUe, 
comoeu,emlemposqoojáselazemrewados, 
albeigaram-se sob os encantos da Ralol1a da 
Borborema, Jarbas Vasedncelos • tlder 
111<:onlestâvel dos pernambucanos, nativos e 
adotivos (incluo-me oom orgulho dentre es1es 
últimos) e que eslâ a govemar•nos com 
5e!1urança em meto aos desafios deste novo 
mBênlo; Ronaldo Lessa que 18m OOO<luzido as 
Alagoas e o seu bravo povo rumo ao progresso 
por lodos atme]adoeAtbano Fraoooque,em 
Selg,pe. e com ac;uidade. enxerg® no lurismo, 
forma oova de fazeras mudançasnecessãnas 
ao progresso na Terra de Tobias. 

Toda essa plêiade de ~tílldos homens 
ptlbllros. estou certo. ell93J3r-se-á a essa tareia 
da efe11va lntenonzação da Justrça à qual 
en,preslarel, d.ogoillelhor, ell1jll8Slarem0Slodos 
nõs, a mais efetiva p!kMidade 

Ainda com rel~ção a esse mesmo 
objeuvo de aprox•m~r a Justiça da população, 
ê lmporumte que seta esbmulada a cnação e a 
Instalação dos Juizados especiais federals No 
meu 1l10do de ver, ha certas questões que 
devem preceder• e áhl leg,bmar • os debates 
sobre a Reforma do Poder Jud1c1eno. Entre 
elas, está einiiamenle a a,açãodesses juizados 
especiais, De eSlrutUra m.lisSlmples e utira.ando 
uma llnguage,n que mais os aproximará da 
sociedáde, os juizados especiais haverão de 
desempenllar um papel lmponanlissimo na 
eflclenhzação das tareias eometldas ao Poder 
Judiciàrio Sen, duvida não podemos 
desperdtÇar a oportunidade de cnà-los e de 
1mplanla-los. denlro. na1uralmen1e, das 
condlÇOOSque nos seja poss1vel relllllr de fom,a 
autõnoma, lslo é. não c:oncrioonadaaoexcluSNo 
deslderalO de outras esferas de poder. 

Outra providência que nao pode lardar 
e à qual ser,i dada prlOridade é a expansão e 
a oumilaçllo de se!Viços de lnfQrmatica, hã 
wndições (écnicas para a ullliZa~da rede Jã 
ex,steole, de~ a que seia poss1Veia(X)(1Wlla 
·on hne·. no Tnbunal e Seções e Subbseções 
JUOldárias da Regiao, não só do andll01en10 

Ili 
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processual senao qu,;.também das deQSOes 
SlnguliiresOU colegiadas prof8f1das la/ CQlllOJa 
ocorre em segmentos da 1usl1ça em oulros 
l)OOTOS do 1101S. ,nc:lusm oom a disponlbtllZIIÇ30 
de qoosq,leS nos grandes centros comerciais 
hOje p[8Sllnl85 em qualquer gl8llde 01dade, o 
queofe1eceráafodos umama,orfacllidadede 
ace=l!O\i serv,çosdaJu,uça F'lderal ne<ila 
parte do Bra~•I Serao pa,s adotadas as 
medodas ,nd1spensâve1s à plena i:onsohd~ 
da rede do fibra ópbca que será a base para 
uma expansão pcrma'l8f1le dos serviços de 
consulla processual 

Penso que sera nora lambem de se 
expenmenlar com senedade a ubliZBção dos 
clmmados ~pllca~vos de ci>digo aberto• os 
ausplQ060, resultados recolhidos em face da 
ulolização desse 11po de software nos serviços 
publocosdo Eslade do Rio Grande do Sul e, lâ 
agora. no mun,ç1p,0 do Reqfe, par& meoaonar 
apenas dOIS exemplos, sut011Zama que não se 
ponha de lado al1emetiva valida e po11co 
onerosa de prosseguir-se no esforço da 
1nroo11ataaçaodosserv ços da Justiça 

Medida imponanllsslmasemet;,iura a 
Implantação de uma ouvidona que atue em 
C1Jr1Unlo coma Corregedoria do 1!1booal Trago 
dessa ah'lldade por lít-la acumulado com as 
funções da Vice-Presidência. expenênclasque 
oée> POdem ser relegadas a margem A 
reaJi.zaçao<IO sertH1urne«>de tareias que. ate 
então. eram confiadas a 1/lCe presldêncta o 
Corregedona do Tribunal, em multo se 
llelleficiariadalffll'!I 1ÇB de uma toonaéxle!1slvà 
de atuação. quij vÍffle de tomar ainda mais 
efidootes os serviQOS Cfa COf!1.'900Cilia E essa 
forma, sem duvida, poder.) ser a Ouv1dorla do 
Tnbunal 

Quanto a ef1a1ênc1a tios serviços 
Jud!Clános e imponantequeseJamenmmtados 
algunsdesahos aos quaiS não,pod&remos fllglr 
Um deles, sera o tte dotar a Jus11ça de um 
número compatlvel de Magistrados. o que 
alllOOará o IOml\ll\toso prolllema da sobrecarga 
de processos que se observa em todas as 
1~ e que COl1lJll)lllele profundamenlee 
entrega lesta da prestaçàojunsdlrmal É certo 
qye, f)!llo menQS por alg~m tempo, ainda nos 
manteremos!hslanlesdealcançaruma relaç/lo 
equilibrada enue o numero de Julzes e as 
necessiaaoes decorrentes do mcremento do 
numero de damandas. Masé lnadm,sslvel que 
sucumbamosàsdlllwldadesdelllaUtamento 
de nQVos magistrados Relaciono, pois, entre 
a~ poor,dades da admlnislraçâo que ora se 
1ns1n1aaadoçilode pi~ queesbmulem 
a formação e a seleção de novos !Olzes, ate 

que nentmrna va_ga sub$ilsta sem a presença 
do respeohvo cwpante. Neste senhdQ, 
determ1nare1 a 1med1ata ,eahzaçao de um novo 
processo seletivo têo logo se oncerrem 
<JeílllllM!m8nlll as prov,dênaas relaoonadas ao 
IV Concurso. ora em fa&e de conc1usao 

A ef1Pênda ~as máquinas, po, mais 
av inçilda~ que serem a6 conquistas 
lecnológlcas, estái;uboullnada à qualidade do 
agellll! humano que nelas atua. Ne&te $811lldo, 

ê preciso 1donh~car formas d1nêmloas e 
petma/ltlntes dt! treo11ar os servidoras e 1u11es, 
nao apenas para que atuem como 111tegrontes 
funttamentals de todo s~tema mas soblei!Jdo 
para que adquirem a dimensão das suas 
prõpnas lmportllnclas pare o sucasso ôo 
~mpll!endimeo10 

A moderna administração públlca 
aponlapareohcm!tlloort10elemenl0primordral, 
por SCI ele um cn!ldor ~orna de qualqlll)r oolra 
oo,sa Coollnat o servidor aos llrlllles<fosCl)digos 
e dos reg1nJe11tos e malbaratar uma enerwa 
que podera a,namtzar de forma aplllClavel a 
rotina oom1mstmbva, dando-lneatraUvos q\Je 
de outr~ forma não extStin'lo Submeter o 
~rvidor e o 1uoz de Iodas as ins!Anaas a um 
ptoaissoOOOSlantede lreinamer,to éV!lloozar 
a pc$50a e 8Jipandlr ôe forma admirável a 
ptópr\a admlnislt[,Ção 

Neste senbdo mcluo na paula das 
pnor1dades cfe reahzaçóes ao T nbunat o 
lncefltM> pennanen1Ba um constante processo 
de atual!l~o de conhec,mMtos e busca do 
oovas opçõ!1$ edml11lslll!Uvas que m&lhor se 
ajustem às necessidades própnas da Jusnça 
Tais aç6es nao se 110nílnarão ~ Cone mas 
deverão estender-se a todas as Seções e 
Subseçoos, cnando eqtre esses does nlvetS um 
traço de un1ãQque os 1denbhque coma busca 
da melhor solução para os problemas rottne1ros. 
com os quais lodos lêm de lidar 

Nessa ordem de odeias ha de 
considerar-se que o fim collmado não deve 
res1nng,r,se à eficlêncla doslslema mas deve 
estender-se à satíslaçao lnl,ma dos que nele 
atuam. Dessa fomm toma-se por pi,orllãrla a 
implantação de um programa permallllnte de 
Gerenciamento da O\lalldade Tclat (GOlj que 
de-,era 1f111)(111llruma onenlaÇàt> mais atualaada 
a todas as abv1dades da Justiça Federal na 5' 
Região. 

No OO!re do coração, d,go de nôvo 
como disse o poeta lrago1111a expellênciaqoe 
Já não e pequena, nas tarefas da ma_glstrature 
e tr.lS Iodes acadêmica!.- Tenho, flOI isso. a 
d1mensao de mlnh;ls respohsebilldadese daa 
d1f,culdades que me aguardàm Devo oonfessar 

todavia que é igualmente vaSla minha oonfiança 
nasolldarledade dos m111JS pares nesta Casa 
naai!Jaçãowilehgentode lcdosos )IJizesfedera,s 
das• Região, na capac,dade e no empennodo 
corpo do fuOOJQNtnos e aSl;essores que me 
acoml)!lntlilrllo mi JQf{lqll;I QUa Qra se 1niqa 

Essa oonl,anr;a se robust- quando 
antevc10 a 1ea11C1aao do que, em pouqulssímO 
tempo, a chefia do Poder JudlciárlO da Nação 
estará oonflllda a uma dás maiores expressões 
da ma91Stra1ura brasileirada atualidade. 

Falo do eminente ministro Marco 
Aurélio, que a todos nos honra com a sua 
presença amiga. Novos tempQs ~devir e 
da Justiça desses tempos que se avizinham 
havera de exig1r-se. sobretudo, uma união 
,rrevers1vet dO povo e dos seus Jul%.es 

Esle1a certo, Exceltinoa, da que a 
lllf.lo. e nllO um alento outro menos feeundo ou 
t10bre estará a 1nsp(rar as ações de todos os 
que fazem a Justiça Federal da s• Região, 
agora e nos 1nstántes em que sob a sua 
hderança setena e aulonZJ1da que J$ se 
af\llnaa. e Poder Ju<ftelàno do Pais consolidar• 
se na ptenttude da 1ndependênc1a e da 
harmonia 110 conceno dos demais Poderes 
COOS!illlldos 

As responsabilidades confiadas aesla 
CasadeJusUçaex,g râdelodosnos. semp1e, 
emf)f)nho 1rrestnto, e da minha pessoa ainda 
malordedillaçao Paraateodít-las, é posslvel 
que tenha de s.acmicar, mais ainda. ,nleresses 
de ordem parucular Espero a compreensao 
daqueles a quem tiver de faltar em função das 
tarefas que me aguardam E rogo ao Eterno, 
Deus compassivo e m1senco11üoso em quem 
confio, a insp1~0 e a sabedoria que me 
pem1itam cooesponder á expeciabva que se 
instala em tomo da administração que ora se 
llllCla. 

E se certeta há .não e a de que 
tenllo a posse de uma estrela. a ~ da rosa 
mais cobiçada ou ado livro mais precioso. Se 
certeza há e a de que um homem sô e Sil um 
homem e jamais cor,segutrà chegar ao 
promoolório quso levará á vttõria Se certeza 
hà é a de que um gesto compartilhado pode 
faw dsceoder a estrela mal5 prom1SS0'8. 
aromatizar a rosa maJS adusta e Inscrever no 
caderno mais deselegante, as palal'1as cenas 
para dl(undlr, não apenas na l!Çâo dQ poela, a 
paz eaalegna. seoão que a Verdade. a Justiça 
eaPaz • 

Discurso de posse na prosidê11c1a do TRF/5' 
Região 

l'o<lcr JudJcuirio 
Ju.,11~:, do Tmhalho 
fnlmnnl Regional do írnbalho da 1' Reg,~o 

RECURSO ORDINÁRIO TRT 
Nº 10.34 1/00- 3" TURMA 

.._ ___ ACÓROÃQ ___ __J 

EMENTA; 

VINCULO DE EMPREGO, POLICIAL MILITAR 

A atlVldade estatutàna, como policial, 
deve ler caráterl)riootáno, sendo que o traballlo 
concomitante, prestado á empresa pnvada, 
pre1udlca o exercido de ahvidade pol1csal em 
ofensa aos princ1p1os da legalidade e de 
moralidaae publicas 

Vistos, relatados e discu11dos os 
presentes autos do Recurso Ordinâno em que 
são partes· CONOOMINIO CENTRO 
EMPRESARIAL CHARLES OE GAULLE como 
Recorrente e como Recorrido CARLOS 
ROBERTO ANTUNES DOS SANTOS 

Adoto, na forma regimental o rel~lôrlo 
do Exmo, Sr Juaz Relator do soll!!io: 

' Inconformado com a ,.decisão de ffs. 
51153. QUeJUigOIJ procedellteem parte o pedida, 
mantida pela decisáo prolatadanos Embargos 
de Declaração opostos pelo Rectamanlee pelo 
Réu, como se tnfere às ns 62, recorre 
ordmanamente o Reclamado, 

Sustenta, em sintasa, prellmlnai de 
nulidade do Julgado tendo em vista o 
ooroeamentode seu direito de defesa, bem como 
o indeferimento de pedido de oficio à 
Corporação Militar do Reclamante: no méllto. 
aduz ser 1ndev1do o vlncUlo empregallcio 
deferido, impondo-se, por conseqOêocia a 
reforma do 1ulgado 

Custas e depósito recursai recolhidos 
as fis. 69170 

Coo1ra-razões às Os 7'Jf75 
Parecer do Ministério Publico do 

Trabalho ás Os. 77 de lavra do emlnenle 
procurador Dr Mareio V1e1ra Alves Faria o 
qual 0l)Ollll pelo regular prossegwnen!o do leito. 

E orelalóno 

VOTO 

Do conhecimento 

A 1tuslre Julza relatora arguiu, deof100. 
preliminar de deserção. que f01 rejeitada, 

Por tempesbvo e atendido os demais 
pressupostos de adm1ssiblfldade, conheço do 
Recurso Ordinário 

Da preliminar de nu11dade do Julgado (arguida 
pelo recorrente) 

Re,eito 
O cerceamenlo do direito de defesa 

alegado pela Recorrente cinge-se ao fato de 
ler sido negado pelo Julzo a quo a expedição 
de onoo ao Corpo de Bombeiros deste Estado. 
soiicrtando ohorâno ae trat>alhO dO RedamaJ\IB, 
a qual aQlrT8\alia prejulzoa sua tesedeóefesa. 
Não se sustenta sua tese teodo em Vista que na 
Ata de Audiência realizada em 05/11199, ns. 49, 
declarou a recooenle não ler outras provas e 
produz,r 

Assim. sua pebção protocolada em29/ 
11199 (Os. 54), requerendo a expedlÇâo de 
referido oficio, lá se encontrava predusa a teor 
da refenda Ata de Aud1ênCJa 

Ante o exposto, reJe110 a pro!tm1nar de 
nuhdade do Julgado. uma vez que Inexiste o 
cerceamento de defesa suscrlado 

Mêrito 
Do vinculo empregatlClo 

Com razão o recorrente. 
O simples fato de ser o reolamanle 

Coronel da Aliva do Corpo de Bombeiros mÃ1lar 
retire.de mediato, a suborãinação JUridica, post.o 
que Jamais podera desrespeitar o horário 
determinado pelo comando da Corporação, 
Portanto, ele próprio faZJa seu horáno 

Inexiste. da mesma forma, a 
dependênoa econômica, posto que o policial 
mthlal'SOblevive de sua pm6ssão óe ml!ilar, onde 
possui uma carreira 

O trabalho prestado em taiS condições 
lem natureia meramente eventual, denominada 
na linguagem popular de ·boco· 

Ressalle-se que, se já não estivessem 
superados os óbices legais para o 
reconheomenlo de uma relação de emprego, 

a lei Organiça da Pollcta Militar do Estado do 
Rio de Janeiro. aplicada por analogia dispõe 
em seu art 30, inciso t. dispõe expressamente, 
ln verbls ·a dedicação integral ao serviço do 
policial mlhtar 

Já o regulamento disciplinar da pollaa 
m1hlar vai mais alem. ao dispor como 
·transgressões d1sclpllnares o exerc/oo de 
q1JSlquer outra função ou emprego· 

Vale dizer ainda, que a v,olação tem 
caráter publico e visa a manter a Ofdem social. 
bem como qver o Estado, dessa fonna. garan111 
a integralld.ade fJs1ca e moral de seu pessoal 
efellvo em pr'OI da segurança de todos os seus 
Cidadãos, que contribuem com seus Impostos 
na manutenção da polloa m1htar, com o 1n1u\to 
de ler segurança 

Assim, pelas razões actma expostas. 
firmo enlendlmentoquanto a ll1COIT1pabbllldade 
no exercício das funções. O reconhecimento 
do vinculo empregallt10, como iequerldo, é 
pie1ud10al à ordem soaal, razão pela qual nego 
provimento ao recurso do autor 

CONÇ_I.U~O 

Pelo exposto, conheço do Recurso 
Ordlnàno, reie1to a p1elim1nar de cerceamento 
do díreltode delesa e, no mérito. dou provimento 
para, reformando a ,.sentença, Julgar 
improcedente o pedido, Invertendo-se o ónus 
da sucumbência. Arbitro novo valora causa de 
RS 1.000,00, com custas ae RS 20.00, 
calculadas sobre o mesmo 

ACORDAM os Juízes da 3' Turma do 
Tn'bunal Reg10nal do Trabalho da 1' Reg,ao, 
por ma1ona, re1eitar a prefiminar de deserção 
arguida de ofido pela Exma. Sra. Julza Relatora, 
que flCOU vencida e, por unanimidade, rejedar 
a prelímlnarde nulidade do julgado; no ménlo, 
ISmbém po< unanimidade, dar prOV1mento ao 
recurso pare Julgar Improcedente o pedido, 
Invertendo-se o õnus da sucumbência, 
aititrandQ novo valor à causa de RS 1.000,00, 
com custas de RS 20,00, calculadas sobre o 
mesmo. 
Rio de Janeiro, 16 de maio de 2001 

Juiz José Maria de Mello Pono 
No exercício da P/esidéncia e Redator 
designado 
AídaGlanz 
Procuradora-Chefe 

OI 


